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ore ass 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Assessoria e Consultoria em 

Contabilidade Pública, visando atender às necessidades da Câmara Municipal de Icatu/MA. 

1.2. Essa prestação de serviços se enquadra como serviço técnico especializado, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

- 1,4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

Especificações 

1.5. Implantação e Supervisão de Rotinas Contábeis 

e Desenvolvimento e implementação de processos integrados de execução orçamentária e 

contabilidade, alinhados à Câmara municipal. 

e Instrução passo a passo para processamento da execução orçamentária nos sistemas 

orçamentário, financeiro, patrimonial e compensado, 

e Geração e emissão dos livros contábeis Diário e Razão, conforme normas do Conselho Federal 

de Contabilidade. 

e Registro e controle da execução orçamentária, incluindo emissão, liquidação e pagamento de 

empenhos, além da emissão do razão de empenhos. 

1.6. Elaboração e Análise de Demonstrativos e Relatórios Contábeis 

e Elaboração de demonstrativos orçamentários, financeiros e patrimoniais. 

e Preparação de balancetes e balanços para atendimento de exigências legais e requisitos 

gerenciais. 

e Geração de demonstrativos para a elaboração de Relatórios de Gestão Fiscal e Resumo de 

Execução Orçamentária, conforme regulamentação da Secretaria do Tesouro Nacional. 

e Consolidação mensal dos dados da Unidade Gestora, incluindo elaboração de balancete mensal. 

1.7. Orientação Técnica a Gestores e Servidores 
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Treinamento e capacitação dos servidores para processamento contábil, execução 

orçamentária e tesouraria. 

Orientação quanto às fases da despesa pública: empenho, liquidação, pagamento, incorporação 

patrimonial, movimentação bancária, emissão de cheques e outros procedimentos financeiros. 

1.8. Acompanhamento de Execução Orçamentária e Financeira 

Monitoramento mensal da realização das receitas e execução das despesas. 

Análise do uso dos recursos com gastos com pessoal e encargos, repasses previdenciários (INSS 

e RPPS). 

Elaboração de cronograma de execução de desembolsos e revisões bimestrais. 

1.9. Assessoria Legislativa e Técnica 

. Apoio técnico na elaboração, revisão e adequação das Leis Orçamentárias e Planejamento 

Orçamentário: 

o Plano Plurianual (PPA) 

o Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

o Lei Orçamentária Anual (LOA) 

Assessoria na elaboração de Leis, Decretos e Pareceres em matéria orçamentária e financeira. 

1.10. Digitalização e Organização de Documentação 

Digitalização e organização de documentos administrativos da Câmara Municipal, com 

disponibilização de arquivos digitais para indexação e consulta ao TCE-MA. 

Vigência 

1.11. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, com início na sua assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei nº 14,133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste instrumento. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste instrumento. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A empresa contratada deverá possuir experiência comprovada em Consultoria e Assessoria em 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, abrangendo: 

a) 

c) 

d) 

Planejamento, implementação, monitoramento e avaliação orçamentária, financeira e 

patrimonial. 

Elaboração e revisão de instrumentos de planejamento governamental (PPA, LDO e LOA). 

Prestação de contas e cumprimento das exigências dos Tribunais de Contas, da Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN) e demais órgãos de controle. 

Conhecimento atualizado sobre normativas da Lei nº 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LC nº 101/00), NBCASP e demais legislações aplicáveis. 

4.2. A empresa contratada deverá: 

a) 

b) 

c) 

d) 

Disponibilizar equipe técnica qualificada, com profissionais devidamente registrados no CRC e 

experiência comprovada na área de contabilidade pública. 

Prestar suporte técnico e orientação aos servidores da Administração Pública Municipal, 

promovendo capacitação quando necessário. 

Oferecer atendimento contínuo, presencial e remoto, conforme a necessidade da 

Administração Municipal. 

Garantir a entrega de relatórios gerenciais, diagnósticos financeiros e demonstrativos contábeis 

conforme os prazos legais e normativos vigentes. 

4.3. Requisitos Jurídicos e Administrativos: 

a) 

b) 

A empresa deverá estar regularmente inscrita nos órgãos competentes, possuir habilitação 

jurídica, fiscal e trabalhista conforme exigências da Lei nº 14.133/21. 

Comprovação de experiência na execução de serviços similares, por meio de atestados de 

capacidade técnica emitidos por órgãos públicos. 
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c) Atendimento às exigências de qualificação econômico-financeira previstas na legislação 

aplicável, garantindo a idoneidade e capacidade de execução contratual. 

4.4. Subcontratação 

a) Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.5. Garantia da contratação 

b) Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os serviços serão executados conforme a necessidade do Município, com acompanhamento de 

fiscal designado pela Contratante durante toda a execução. 

5.2. Caso os serviços sejam executados fora das especificações estabelecidas neste Termo de Referência, 

a Contratada será notificada em até 02 (dois) dias úteis para realizar as correções, arcando com todos 

os custos decorrentes. O não atendimento ao prazo será considerado inexecução contratual. A correção 

dos serviços não isenta a Contratada da aplicação de penalidades por atraso. 

5.3. Os serviços serão prestados de forma presencial e/ou remota, conforme determinação da 

Contratante. A execução ocorrerá em dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 12h00 e das 

14h00 às 17h00, podendo ser realizada nas dependências da Contratada ou da Contratante. 

5.4. A prorrogação dos prazos de execução será permitida a critério do Município de Itapecuru- 

Mirim/MA, mediante solicitação formal e fundamentada da Contratada, baseada em caso fortuito, 

sujeições imprevistas e/ou força maior, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14,133/2021. 

05.5. O início da execução dos serviços deverá ocorrer em até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do 

recebimento da Ordem de Serviço. 

5.6. A prestação dos serviços será feita conforme a necessidade do Município, mediante emissão 

de Ordem de Serviço pela Contratante. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

5.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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5.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

5.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

5.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

5.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 919). 

5.12.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

5.12.2. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.12.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.12.4. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

5.13. O fiscal administrativo do contrato, se houver, verificará a manutenção das condições de 
o habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

5.13.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato, 

se houver, atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

5.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. Será atribuição do fiscal técnico todas as 

indicadas ao fiscal administrativo, caso não haja específico. 
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5.14.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

5.14.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.14.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial (os dois últimos, quando houver) quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

5.14.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

5.14.5. O fiscal administrativo do contrato, se houver, comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

5.15. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

sa Liquidação 

6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
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d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

6.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta em sítios eletrônicos oficiais. 

6.5. A Administração deverá realizar consulta em sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a 

= manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

periodo, a critério do contratante. 

6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

= contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

6.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

6.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação de variação pro rata tempore do IGP-M (FGV). 
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6.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação direta por 

INEXIGIBILIDADE. 

7.2. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 

a) O contratado encaminhará, através de e-mail, a proposta com a descrição do objeto ofertado, o preço, 

os dados da empresa e de seus sócios. 

b) Após a aprovação da proposta pela Administração Pública, deverá encaminhar as certidões 

trabalhistas e de regularidade fiscal e jurídica e os demais documentos pertinentes para esta modalidade 

de contratação. 

c) Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

d) A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe este Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 

de executar os serviços nos seus termos. 

7.3. DO CONTRATO 

a) Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da 

contratação. O contratado terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, contados a partir da data de 
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sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência. 

b) O prazo previsto para assinatura do contrato ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 

(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

c) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de Referência e seus anexos. 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O valor máximo estimado da contratação é de RS 108.000,00 (cento e oito mil reais). 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

9.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 

prestação dos serviços, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

9.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

9.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
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9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.1,13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.1.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

E no caso do art. 93, 82º, da Lei nº 14,133, de 2021. 

9.1,15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato. 

9.1.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

9.1.17. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

=, 10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

10.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

10,4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); , 

10.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
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e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 

cabíveis. 

10.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.10. Quando não for possível a verificação da regularidade em sítios oficiais, o contratado 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 

ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS = CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas — CNDT; 

- 10.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

10.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

10.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 
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10.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

10.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

10.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

10.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, Il, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

10.25. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

10.26. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

10,27. A contrata ficará responsável pela: 

10.27.1. Elaboração de demonstrativos contábeis (balanços, balancetes, prestação de contas). 
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10.27.2. Acompanhamento da execução orçamentária e financeira. 

10.27.3. Consultoria sobre aplicação de normas contábeis e fiscais. 

10.27.4. Assessoria em processos de controle interno e auditorias. 

10.27.5. Arcará com todas as despesas na prestação dos serviços, sendo elas trabalhistas, ficais e 

tributárias; 

10.27.6. Pela observância de todas as especificações exigidas, acerca do cumprimento do objeto. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

o. consignados no Orçamento. 

Icatu - MA, 18 de agosto de 2025. 

57, dos uy J 

Presidente da Câmara Municipal de ICATU - MA 
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